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RESUMO 

Este capítulo descreve as principais características de rios que cruzam o 
Estado do Pará, dando enfoque nas características abióticas de suas regiões 
hidrográficas, usos do solo, impactos ambientais e nas perspectivas 
sustentáveis quanto à ocupação e usos do solo. Pretende-se com esse 
capítulo contribuir com informações de forma que o leitor possa se 
contextualizar sobre o atual estado de preservação dos corpos hídricos e os 
ambientes no entorno. Ambos estão sendo impactados intensamente por 
atividades humanas, interferindo não somente nos aspectos ambientais, como 
também nos socioeconômicos. O Pará abriga algumas das bacias mais 
importantes do Brasil, com rios que chegam a 6.000 Km de extensão, como o 
Amazonas, e outros relativamente menores, mas ainda de grandes 
proporções, como o rio Araguaia, rio Tocantins, rio Xingu, rio Tapajós, rio Jari 
e o rio Guamá. Os usos do solo em cada bacia são responsáveis pela 
deterioração das respectivas águas, afetando diretamente organismos 
terrestres e aquáticos, além dos serviços ecossistêmicos provenientes de 
cada bacia. Com base em usos do solo mais sustentáveis, por exemplo, os 
sistemas agroflorestais (SAF’s), espera-se aumentar o equilíbrio entre 
produção e conservação, garantindo solo e água com maior qualidade. 
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INTRODUÇÃO 

Os ecossistemas tropicais sustentam parte importante da diversidade 

biológica em todo o mundo (Myers et al., 2000), provendo grande quantidade 

de serviços ecossistêmicos para as comunidades locais (Grimes et al., 1994). 

Infelizmente, tais ecossistemas têm sido perturbados pelos diversos usos do 

solo em larga escala e outras alterações ambientais (Barlow et al., 2007; 

Davidson et al., 2014), causando sérios impactos para a biodiversidade, tanto 

do solo, quanto da água (Nobre et al., 1991; Molinier et al., 1996; 

Lewinshohn & Prado, 2002; Callède, 2002). Nessas regiões, o modelo de 

crescimento adotado normalmente segue a lógica da substituição das áreas 

nativas por outros tipos de usos do solo, com o enfoque em rápido ganho 

econômico (Becker, 2001). Essa substituição tem levado à alteração da 

qualidade dos habitats, bem como sua fragmentação, causando desequilíbrio 

das cadeias alimentares e no funcionamento do ecossistema (Araújo et al., 

2017). De 1988 a 2015, uma área de 413.505 km2 de floresta na Amazônia 

foi substituída por outros tipos de uso do solo. Tanto no contexto histórico 

quanto na atualidade, a agropecuária é um dos principais impulsionadores do 

desmatamento regional maciço (Hansen et al., 2013; Gibbs et al., 2015), 

impactando importantes serviços ecossistêmicos relevantes para as 

sociedades locais e globais (Fearnside, 1997; Clement & Higuchi, 2006; 

Silva, 2005). 

Dentro desse contexto, o enfoque deste capítulo é de descrever, 

através de revisão bibliográfica, as principais características de rios que 

cruzam o Estado do Pará, dando enfoque em suas regiões hidrográficas, 

usos do solo, impactos ambientais e por fim, ênfase em perspectivas 

sustentáveis quanto aos usos do solo. Não será descrita exaustivamente 

cada bacia, mas visa contextualizar o leitor sobre o atual estado de 

preservação dos corpos hídricos da região, quais estão sendo impactados 

intensamente, interferindo nos aspectos ambientais e econômicos e, acima 

de tudo, nos sociais. Quanto a este último, os povos indígenas e os 

ribeirinhos são os mais prejudicados, pois as políticas sociais com enfoque 

na proteção dessas comunidades tradicionais são escassas, ainda mais no 

presente, com órgãos ambientais perdendo cada vez mais sua autonomia na 

fiscalização dos ecossistemas terrestres e aquáticos brasileiros (Ferrante & 
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Fearnside, 2019; Pereira et al. 2019; Thomé & Haddad, 2019; Magnusson et 

al, 2019; Siqueira-Gay & Sánchez, 2020).   

O estado do Pará é o segundo maior estado do Brasil, com uma área 

de 1.248.000 Km2. No ano de 2008, através da Resolução nº 004 do 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH), foi instituída a delimitação 

e codificação das bacias hidrográficas do Estado, com enfoque na 

organização do manejo dos corpos hídricos do estado. Segundo Sema 

(2010) o conceito de Região Hidrográfica (RH) foi empregado para 

representar “um conjunto de bacias hidrográficas que apresentam 

características geográficas, de ecossistemas e relacionadas à ocupação do 

território semelhantes entre si”. Desta maneira o estado foi subdividido nas 

seguintes RHs (Fig. 1): [1] Região da Calha Norte; [2] Região do Tapajós; [3] 

Região do Xingu; [4] Região do Tocantins-Araguaia [5] Região de Portel 

Marajó, [6] Região da Costa Atlântica-Nordeste e [7] Região Hidrográfica do 

baixo Amazonas. 

 

Fig. 1. Representação das 7 Regiões Hidrográficas do Pará. Fonte: Wallace Beiroz 
(autor). 
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Bacias Hidrográficas Amazônicas: Contexto Geológico 

O Pará compreende, de maneira parcial, três das onze Regiões 

Hidrográficas Brasileiras, definidas pelo Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos (CNRH). A maior parte corresponde às porções nordeste e leste da 

Bacia Amazônica, seguida pelas áreas norte e noroeste da Bacia Tocantins-

Araguaia e estreita faixa noroeste da Bacia Atlântico Nordeste Ocidental. No 

conjunto da compartimentação geotectônica da Plataforma Sul Americana, o 

Pará inclui Escudos Pré-Cambrianos e Coberturas Fanerozóicas nas terras 

baixas. Ambos os elementos contrastam com a faixa orogênica da Cadeia 

Andina, distribuída por toda a margem oeste da América do Sul.  Os Escudos 

Pré-Cambrianos que ocorrem no estado são o das Guianas e o Guaporé, ou 

Brasil Central, que conjuntamente formam o Cráton Amazônico (Fig. 2) 

(Vasquez et al., 2008; Bartorelli. 2013). 

Fig. 2. Desenho esquemático da compartimentação geotectônica da Plataforma Sul  
Americana. Fonte: Modificado de Vasques et al (2008) por Elver Luiz Mayer. 

 

O Embasamento da Bacia Amazônica é formado por complexos de 

rochas ígneas e metamórficas, segmentadas por arcos estruturais 

transversais. No Pará, está presente o Arco Gurupá, que tangencia o 

perímetro sudoeste da ilha de Marajó. Conjuntamente, os arcos estruturais 
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influenciaram a sedimentação fanerozóica e a formação da rede hidrográfica 

atual. Os arcos estruturais dividiram a Bacia Amazônica paleozóica em duas 

partes, denominadas Solimões, a montante, na porção oeste, e Amazonas, a 

leste, desde a região central do estado do Amazonas até Ilha do Marajó 

(Vasquez et al., 2008; Bartorelli, 2013). 

Em termos de estratigrafia, a Bacia Amazônica inclui três 

Supersequências Paleozóicas representadas pelos grupos Trombetas, 

Urupadi-Curuá e Tapajós. Elas são seguidas por rochas decorrentes de um 

evento de magmatismo chamado Penatecaua, de idade Triássica-Jurássica. 

Por último, a faixa entre Alter do Chão e a ilha de Marajó foi recoberta por 

arenitos da formação Alter do Chão, do Cretáceo (Bartorelli, 2013). 

Uma vez que no Brasil predominam os rios de planalto, a região 

Amazônica, incluindo o Pará, se diferencia pelos rios de planície (Ab’Sáber, 

1956; Vasquez et al., 2008; Bartorelli, 2013). Nesse contexto, os sistemas 

fluviais são fatores que promovem importantes alterações no ambiente, 

resultando em considerável diversidade de feições da paisagem. O resultado 

é um mosaico de canais recentes, paleocanais, meandros abandonados, 

igarapés, paranás e lagos (Bartorelli, 2013). 

O volume de água nos rios da região reflete a pluviosidade sazonal do 

Hemisfério Sul. A exceção é o Rio Amazonas, que apresenta fontes 

adicionais de água. Devido à sua proximidade com a zona equatorial, recebe 

um aporte hídrico do Hemisfério Norte, que apresenta regime climático 

antagônico ao Hemisfério Sul. Ainda, sua cabeceira se situa nos altiplanos da 

Cordilheira dos Andes, que são sujeitos a glaciações de altitude (Ab’Sáber, 

1956). As cabeceiras dos rios da margem direita do Rio Amazonas localizam-

se no Planalto Central do Brasil; e no caso dos rios da margem esquerda, 

encontram-se nas Guianas, Venezuela e Colômbia. Observa-se considerável 

assimetria entre os rios de cada lado do fluxo do Rio Amazonas, sendo que 

os rios da margem esquerda apresentam curtas extensões, e os rios 

posicionados do lado direito são longos (Bartorelli, 2013). 

A compartimentação tectônica do Cráton Amazônico tem sido 

classificada por diversas propostas. O ponto comum entre elas é que se 

admite que o Cráton Amazônico resulte de consecutivos eventos de 

acresção crustal, durante o Paleo- e o Mesoproterozóico (entre 
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aproximadamente 2.5 e 1 bilhões de anos), em volta de um núcleo mais 

antigo, estabilizado no final do Arqueano (entre aproximadamente 4 e 2.5 

bilhões de anos) (Vasquez et al., 2008). Posteriormente, se processou uma 

fase de evolução paleogeográfica da Região Amazônica, desde o final do 

Cretáceo (aproximadamente 100 milhões de anos) até o início do Plioceno 

(aproximadamente 5 milhões de anos), contribuindo para a constituição 

geológica atual do território do Pará. Esse processo se iniciou com a 

separação África e América do Sul, momento em que toda a borda ocidental 

do continente tinha drenagem voltada para o Pacífico (Prates, 2011). O 

soerguimento dos Andes ocorreu principalmente durante o Cenozoico 

(últimos 66 milhões de anos) e de início formou uma depressão a partir da 

parte oriental da cordilheira em ascensão. Os sistemas de drenagem eram 

segmentados por influência dos arcos estruturais transversais, que agiram 

como divisores de águas, fazendo com que os fluxos seguissem para o 

Oceano Atlântico (Bartorelli, 2013). 

Estimativas indicam que até aproximadamente 11 milhões de anos 

(Mioceno Superior), os sedimentos em transporte eram argilas e areias, 

vindas do escudo brasileiro. Posteriormente, essa deposição foi interrompida 

e sobre ela se depositaram argilas de coloração diferente, arenitos e 

camadas de linhito. Isso evidencia a mudança na fonte de sedimentos, que 

mais recentemente passou a se situar a oeste, nos Andes em ascensão. 

Com isso, a Cordilheira Andina passou a ser a fonte de quase toda a matéria 

em suspensão dos grandes rios da Planície Amazônica. Além dos 

sedimentos, evidências palinológicas suportam essa interpretação, com a 

mudança na deposição de pólen de vegetais de clima quente de terras 

baixas para pólen de vegetais de altitude e clima frio. O caráter 

transcontinental do Rio Amazonas teria se estabelecido há aproximadamente 

9 milhões de anos, quando ocorreu a conexão com o Oceano Atlântico e 

iniciou-se a formação de um dos maiores deltas do mundo (Bartorelli, 2013; 

Hoorn et al., 2017). 

Com o fim das glaciações do Pleistoceno, ocorrido há 

aproximadamente 10 mil anos, o clima úmido do Holoceno (últimos 10 mil 

anos) implicou em elevação no nível do mar e alterou a rede de drenagem 

pela mudança na pluviosidade. O processo gerou uma série de drenagens 
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afogadas na região, que se apresentam como verdadeiros açudes. Por volta 

dos 6 mil anos, o nível do mar era cerca de 3 metros superior ao atual e 

ocasionou abertura de amplos vales aluviais por longo período erosivo que 

resultou na rede de afluentes atual do Rio Amazonas (Bartorelli, 2013). 

Soerguimentos do relevo ocorreram em várias partes da região e os 

efeitos tectônicos se refletiram na drenagem de maneira setorial. A margem 

norte, à esquerda do fluxo do Rio amazonas, foi soerguida em maior escala 

do que a margem sul, à direita. Com isso, unidades mesozóicas e 

cenozóicas foram bastante erodidas no norte da bacia. No sul, as mesmas 

unidades foram preservadas por extensas superfícies tabulares do Planalto 

Setentrional Pará-Maranhão e do Planalto Tapajós-Xingu (Vasquez et al., 

2008; Bartorelli, 2013). 

Segundo Vasquez et al. (2008), a compartimentação tectônica do Pará 

divide o estado em sete províncias, denominadas Carajás, Transamazonas, 

Amazônia Central, Tapajós-Parima, Rondônia-Juruena, Parnaíba, Tocantins 

e as Bacias sedimentares paleo, meso e cenozóicas. Cada província 

apresenta diversas unidades litoestratigráficas, que determinam uma série de 

características abióticas dos ecossistemas da região, desde a escala do 

relevo até a de microhabitats edáficos. 

 

Usos do Solo na Bacia Amazônia: Principais Atividades Impactantes 

        Sub-bacias do Xingu, Guamá, Tapajós e Tocantins-Araguaia 

A RH do Tocantins-Araguaia abrange os estados do Pará, Tocantins, 

Maranhão, Goiás e Mato Grosso em uma área de 765.367,04 km², destes 

16,5% estão no estado do Pará (Fig. 3). 
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Fig. 3. Mapa de uso e ocupação da terra e mapa de classes de solos 
predominantes na bacia do Tocantins- Araguaia. 
 

É a bacia como maior diversidade de solos, ocorrendo nove classes 

de solo, das 13 classes encontradas em todo o território nacional, sendo 
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Argissolos, Cambissolos, Chernossolos, Gleissolos, Latossolos, Luvissolos, 

Neossolos, Nitossolos e Plintossolos. Porém, no estado do Pará predomina 

apenas os Argissolos, Gleissolos, Latossolos, Neossolos e Plintossolos. As 

principais formas de uso e ocupação do solo são pastagem com manejo, 

áreas agrícolas, silvicultura e mosaico de ocupações em área florestal (Fig. 

3). Os mosaicos de ocupações em área florestal correspondem a áreas 

mistas em que não se consegue definir uma cobertura/uso dominante, inclui 

pasto limpo, pasto sujo, pasto com solo exposto e regeneração com pasto e 

lavouras (IBGE, 2018). 

A Sub-bacia do rio Guamá, presente na RH Costa Atlântica-Nordeste, 

apresenta uma área de 50.188,6 km², entre os estados do Pará e Maranhão 

(Fig. 4). 

Na área correspondente ao estado do Pará ocorre baixa diversidade 

de solos, predomina os Gleissolos (3.120,89 km²), Latossolos (46.427,8 km²) 

e Neossolos (597,55 km²). A área de floresta natural corresponde 

aproximadamente 43% da área da bacia, porém vem sofrendo forte pressão 

de uso antrópico. As principais formas de uso e ocupação do solo 

corresponde a pastagem, áreas agrícolas, silvicultura e os mosaicos de 

ocupações em área florestal. 

A bacia do rio Xingu ocupa uma área de 509.484,3 km², 

correspondendo aproximadamente a 51 milhões de hectares, representando 

cerca de 13% da Bacia Amazônica, entre os estados de Mato Grosso e Pará, 

sendo subdividida em: Alto, Médio e Baixo Xingu (Panday et al., 2015; 

Pignati et al., 2018). Na Bacia do Xingu há os biomas, Cerrado e Amazônia, 

com ampla diversidade de solo e forma de uso e cobertura da terra (Fig. 5). A 

principal forma de uso dessas áreas no estado do Pará, são pastagem com 

manejo 33.342,9 km2 e mosaicos em área florestal, 9.065,63 km2. A área de 

cobertura florestal em toda a bacia é de 348.637,5 km², sendo 74% no 

estado Pará. Em todo o estado do Pará, aproximadamente 57% do território 

consiste em Terras Indígenas e áreas de conservação (Fernandes et al., 

2018). As classes de solos predominantes nessa bacia, na área localizada no 

estado do Pará são os Argissolos, Latossolos Neossolos e Nitossolos. 
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Fig. 4. Mapa de uso e ocupação da terra e classes de solos predominantes na bacia 
do rio Guamá. 
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Fig. 5. Mapa de uso e ocupação da terra e classes de solos predominantes na bacia 
do rio Xingu. 
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A Bacia do Tapajós está localizada entre os estados do Amazonas, 

Mato Grosso e Pará em uma área de 493.141,4 km², que liga o Cerrado a 

Amazônia (Fig. 6). No estado do Pará ocupa uma área de 187.778,6 km², 

sendo as principais classes de solos encontradas são os Argissolos, 

Cambissolos, Gleissolos, Latossolos, Neossolos, Nitossolos e Plintossolos. 

No estado do Pará a principal forma de uso são as pastagens e os mosaicos 

de ocupação em área florestal. Essa região vem sofrendo com a expansão 

da fronteira agrícola, principalmente de soja e milho, o que tem aumentado 

as áreas desmatadas. No estado do Pará, a maior parte da bacia é coberta 

por vegetação florestal 162.323 km², o qual corresponde aproximadamente a 

86%. As principais formas de uso agrossilvipastoris estão em áreas de 

Argissolos e Latossolos. 
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Fig. 6. Mapa de uso e ocupação da terra e classes de solos predominantes na bacia 
do rio Tapajós. 
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Solos das Bacias Guamá, Tapajós, Tocantins-Araguaia e Xingu 

As Bacias Guamá, Tapajós, Tocantins-Araguaia e Xingu ocupam uma 

área, no estado do Pará, de 695.089,77 km2 que corresponde cerca de 55% 

do território paraense, apresentam ampla diversidade de tipos e usos do 

solo. As formas de uso do solo não derivam da quantidade de classes 

existentes, nem tão pouco da fertilidade natural. As classes de solos 

encontradas nessas bacias, são Argissolos, Cambissolos, Gleissolos, 

Latossolos, Neossolos, Nitossolos e Plintossolos. Os Latossolos e Argissolos 

são as classes dominantes, presentes em todas as bacias estudadas, juntos 

representam 80%. Em estudo de solos do estado do Pará, Birani et al. 

(2015), Souza et al. (2018) apontaram que mais de 70% dos solos do Estado 

são Argissolos e Latossolos. 

Os Argissolos foram mais representativos em termos de área 

ocupada, 628.910,4 km², presentes em todas as bacias, exceto a bacia do 

Guamá. A maior área ocupada por Argissolos foi na bacia do Xingu 

262.061,0 km², seguido pela bacia do Tapajós 104.164,0 km² e Tocantins-

Araguaia 75.685,4 km². Esses solos são constituídos por material mineral, 

apresentam horizonte B textural imediatamente abaixo do A ou E, possuem 

avançado estágio de desenvolvimento e diferenciam-se dos Latossolos por 

não terem sofrido processo completo de ferralitização (Ker, 1997) de modo 

que é possível encontrar argilas de baixa e alta atividade, no entanto, sempre 

conjugada com baixa saturação por bases (Embrapa, 2018). Os Argissolos 

são associados a relevos variando de moderado a fortemente ondulado, com 

perda de argila dos horizontes A ou E e acúmulo no horizonte B. Essas 

características inatas a essa classe de solo podem dificultar a mecanização 

das áreas quando se pretende agriculturas mais intensivas ou mesmo 

ocasionar problemas relacionados à conservação. 

Os Latossolos, segunda classe de solo mais representativa, estão 

presentes na bacia do Xingu 138.792,0 km², Tapajós 77.019,8 km², Guamá 

46.427,8 km² e Tocantins-Araguaia 25.370,5 km² (Fig 3, 4, 5 e 6). Estão 

associados a relevo plano e suavemente ondulado (Santos et al., 2006), com 

avançado estágio de intemperização. Possuem mineralogia relativamente 

simples havendo o predomínio de caulinita, óxidos de ferro e alumínio e em 

menor proporção outros componentes como rutilo, anatásio e ilita na fração 
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argila (Ker, 1997). São, por tanto de baixa fertilidade natural, a capacidade 

de troca de cátions é inferior a 17 cmolc kg-1 (Embrapa, 2018). Via de regra 

são solos muito profundos, variando de bem drenados a fortemente drenados 

(Embrapa 2018) a única exceção são os Latossolos Amarelos, que são 

menos permeáveis (Ker, 1997). 

Os Nitossolos foram encontrados apenas na Bacia do Xingu em uma 

área de 12.878,5 km² e Bacia do Tapajós com 501,77 km². São solos 

caracterizados pelo horizonte B nítico, profundos, muito intemperizados, 

cores vermelhas a brunados, com baixa policromia. São solos de textura 

argilosa ou muito argilosa, mas de 350 g kg-1 de argila, com baixo gradiente 

textural entre os horizontes. São bem drenados, porém com boa retenção de 

água. Apresenta argila de baixa atividade, estrutura em blocos angulares ou 

prismáticas e cerosidade no horizonte B (Embrapa, 2018). 

São solos de fertilidade variável, depende do material de origem. 

Quando derivados rochas básicas como basalto e diabásio apresentam 

fertilidade de moderada a alta. Porém quando derivados de rochas 

intermediárias pode apresentar fertilidade baixa (Uchôa et al., 2019). Na 

Bacia do Xingu, os Nitossolos são derivados de rochas básicas e 

ultrabásicas de diferentes formações, o que possibilitou o desenvolvimento 

de solos eutróficos. As características químicas desses solos os tornam 

muito usado em sistemas de agrofloresta, principalmente pelos pequenos 

produtores. Avaliando atributos de solos do estado do Pará, Souza et al. 

(2018) relataram os Nitossolos com teores elevados de matéria orgânica 

(MO), teores elevados de bases trocáveis e baixos teores de fósforo 

disponível. Os teores elevados de argila protegem a MO da decomposição 

microbiana e justifica os teores elevados em solos de textura argilosa. 

Enquanto o baixo teor de P está relacionado a alta sorção em oxihidroxido de 

ferro e alumínio (Fernandes et al., 2018). A textura argilosa confere a esses 

solos boa capacidade de reter água, característica importante para práticas 

agrícolas, principalmente em regiões onde ocorre secas sazonais ou estação 

seca prolongada (Bertol et al. 2007; Melo et al. 2018), como acontece em 

algumas regiões da Amazônia. 

Os Neossolos são solos pouco evoluídos, constituídos por material 

mineral com menos de 20 cm de espessura, não apresentando nenhum tipo 
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de horizonte B diagnóstico. Pelo sistema brasileiro de classificação de solos 

(Embrapa, 2018) os Neossolos são classificados em quatro tipos: 

Quartzarênico, Rigolítico, Litólico e Flúvico. 

Na Bacia do Xingu, predomina Neossolo Litólico, são solos não 

hidromórficos, que possuem o mais baixo grau de desenvolvimento 

pedogenético associados a relevos mais íngremes e com reduzida 

profundidade efetiva (Embrapa, 2018). A profundidade rasa e elevada 

pedregosidade desses solos é um fator limitante ao crescimento das raízes e 

infiltração da água, o que restringe seu uso para produção agrícola e florestal 

(Pedron et al., 2009). Por serem solos rasos e estarem associados a relevos 

declivosos apresentam elevada suscetibilidade à erosão (Carmo and Val, 

2013). Na região da Bacia do Xingu esse solo tem sido utilizado para a 

pastagem (Fig. 5). 

Os Neossolos quartzarênico são encontrados na Bacia do Guamá, e 

do Tapajós (Fig. 4), são solos minerais, normalmente, profundos a muito 

profundo, com textura areia ou areia franca ao longo de pelo menos 150 cm 

de profundidade ou até o contato lítico. São excessivamente drenados, com 

baixa fertilidade natural, baixa capacidade de retenção de água, baixa 

capacidade de troca de cátions e são moderadamente ácidos (IBGE, 2007). 

A mineralogia predominante são os óxidos de silício e em baixa 

concentração os óxidos de ferro e alumínio (Curi, 1993). Ocorrem em relevos 

plano a suavemente ondulado (Embrapa, 2018). São originados de depósitos 

arenosos com teor de argila inferior a 15% (Frazão et al., 2008). 

Os Neossolos Flúvicos, encontrados na Sub-bacia do Guamá (Fig. 4), 

são solos minerais não hidromórficos, oriundos da sobreposição de camadas 

de sedimentos aluviais. A heterogeneidade dos tipos de sedimentos e formas 

de deposição, possibilita a formação de solos com heterogeneidade nos 

atributos físicos, químicos e morfológicos (Embrapa, 2018). Normalmente 

são solos profundos, com variação de cores entre bruno-escuro a bruno-claro 

e textura variando entre franco-argilosa, argilossiltosa, franca e argilosa, 

pode ser eutróficos e distróficos, dependendo dos sedimentos que deram 

origem (Embrapa 2018; Lima et al., 2006). Ocorrem em ambientes próximos 

à rios, relevo plano de várzeas, planícies fluviais e terraços Aluvionares 
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(Embrapa, 2018). Na Amazônia ocidental, Lima et al. (2006) relatou 

Neossolos Flúvicos eutróficos e com presença de minerais 2:1. 

Os Plintossolos são encontrados na Bacia do Tapajós (1.388,4 km2), 

Xingu (47.787,8 km2) e Tocantins-Araguaia (3.891,35 km²). São solos 

minerais, que podem ser formados por horizontes plínticos, concrecionários 

ou litoplínticos. Os horizontes plíntico deve apresentar pelo menos 15% de 

plintita e 15 cm de espessura. O horizonte litoplíntico deve conter petroplintita 

de no mínimo 20 cm e espessura de 10 cm. O horizonte concrecionários 

deve conter no mínimo 50% de material grosseiro e pelo menos 30 cm de 

espessura (Embrapa, 2018). A origem desses materiais ferruginosos está 

relacionada a presença de argila, ferro e alumínio e ausência de matéria 

orgânica, associados à flutuação do lençol freático ou em solos que 

apresentam drenagem restritiva, sendo relacionado a períodos longos de 

umedecimento e secagem (Benedetti et al., 2011; Garcia et al. 2013). 

São encontrados em ambientes de relevos planos, terços inferiores 

das encostas (Anjos et al., 2007). A mineralogia predominante é a caulinítica 

e oxídica com argila de baixa atividade, porém na região Amazônica tem sido 

relatado Plintossolos com argila de alta atividade (CTC estimada da fração 

argila maior que 27 cmolc kg-1 de argila) (Lima et al., 2006). São solos 

ácidos com teores elevados de saturação por alumínio e baixo teor de bases 

trocáveis, a granulometria pode variar de siltosa a argilosa (Dos Anjos et al., 

2007). 

Os Gleissolos foram encontrados em todas as sub bacias, sendo a de 

maior abrangência a bacia do Xingu, 23.260,1 Km2, seguindo pela Bacia do 

Tocantins-Araguaia 3.981,5 km², bacia Tapajós 2.135,28 km², e em menor 

expressão a bacia do Guamá 1.751,41 km². Os Gleissolos são solos 

minerais, hidromórficos com horizonte glei iniciando dentro dos 150 cm da 

superfície. São formados em condições de saturação de água, em áreas de 

várzeas ou planícies inundáveis. A saturação de água pode ocorrer de forma 

permanente ou periódica. Esses solos podem apresentar fertilidade alta ou 

baixa e textura variando de arenosa a argilosa. As variações nos atributos 

físicos, químicos e morfológicos são atribuídos principalmente às 

características dos sedimentos que deram origem e os nutrientes aportados 

pelas águas dos rios (Guimarães et al., 2013; Lopes et al., 2006). São solos 
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mal drenados, coloração acinzentada, cinzenta, com mosqueado amarelados 

ou avermelhados (Embrapa, 2018).  Na mineralogia desses solos pode ser 

encontrados minerais 1:1 ou 2:1, com a presença de vermiculita, 

montmorilonita, ilita e caulinita (Souza et al., 2018; Guimarães et al., 2013). A 

variação na assembleia de minerais que compõem esses solos está 

provavelmente associada a diversidade de sedimentos, oriundos diversas 

partes da paisagem (Souza et al., 2018). 

Os cambissolos são solos pouco desenvolvidos, com presença de 

minerais primários. Podem ser eutróficos ou distróficos, apresentam abaixa 

permeabilidade. Normalmente encontrados em relevos ondulados e 

montanhosos, podendo ser encontrados em relevos planos sofre influência 

do lençol freático (Embrapa, 2018). 

  

Formas de uso e cobertura do solo 

         Entre as formas de cobertura e uso da terra predominante no estado do 

Pará, a pastagem com manejo é a mais expressiva, ocupa uma área total de 

119.445,54 km2, sendo 14.313,2 km2 na sub-bacia do Guamá (RH Costa 

Atlântica-Nordeste), 7.994,64 km² na do Tapajós, 63.794,8 km2 na Tocantins-

Araguaia e 57.784,0 km2 na do Xingu. 

A pecuária bovina na Amazônia tem nas pastagens cultivadas a sua 

principal fonte alimentar (Peron e Evangelista, 2004). Essa atividade tem 

exercido pressão de desmatamento sobre as extensas áreas de floresta na 

região Amazônica (Ivanauskas et al., 2004). Infelizmente, muitas das áreas 

de pastagem encontram-se degradadas, muito em função do tipo de manejo 

inadequado que é adotado. Entre os fatores que contribuem para 

degradação das pastagens, pode ser citado o superpastejo, má organização 

e estrutura das pastagens (divisão das parcelas) e ausência de calagem e 

adubação (Peron e Evangelista, 2004; Dias-Filho, 2011). 

O superpastejo promove desfolha exagerada da forrageira e faz com 

que a rebrota da mesma seja prejudicada, o que deixa a cobertura do solo 

escassa (rala) e favorece o aparecimento de áreas descobertas (Dias-Filho, 

2017). A ausência de cobertura vegetal contribui para uma maior 

compactação do solo e formação de crosta superficial (selamento), o que 

reduz a taxa de infiltração da água (Parente & Maia, 2011). Essas 
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modificações biofísicas contribuem com os processos erosivos, 

principalmente nas partes mais íngremes do relevo, como os encontrados em 

Argissolos, Cambissolos Neossolos Litólicos e Nitossolos. 

As áreas de mosaico de ocupações em áreas florestais é a segunda 

forma de uso e cobertura do solo predominante. Nessas áreas predomina a 

agricultura extensiva, com adoção do sistema de corte e queima, 

principalmente por pequenos produtores. As queimadas provocam 

modificações físicas, químicas e biológicas no solo (Correa et al., 2017). As 

queimadas reduzem a porosidade do solo, principalmente a 

macroporosidade, o tamanho dos agregados e consequentemente reduz a 

infiltração e aumenta densidade e resistência a penetração, fatores que 

contribui com a erosão (Redin et al., 2011). As queimadas também reduzem 

os teores de matéria orgânica, acelera a mineralização dos nutrientes, que 

em condições de elevadas precipitações, como na região Amazônica, 

favorece as perdas por erosão e lixiviação (Dick et al., 2008; Redin et al., 

2011). 

A Silvicultura ocupa uma área de aproximadamente 611,7 km2, sendo 

a região do nordeste paraense, bacia do Guamá que ocupa a maior área 

cultivada, 529,4 km2. 

Entre os processos de degradação do solo, a erosão é a que mais 

reduz a capacidade produtiva dos solos e aumenta o aporte de sedimentos e 

poluentes para os corpos de água (Cuiabano et al., 2017). A camada 

superficial do solo, é geralmente rico em nutrientes como nitrogênio (N), 

fósforo (P) e potássio (K), quando o solo é erodido, esses nutrientes são 

perdidos. A camada superficial do solo contém cerca de três vezes mais 

nutriente do que o solo de subsuperfície, por isso a erosão é um dos fatores 

de degradação. Como meio de compensar os danos causados com a perda 

de solos e nutrientes, os produtores usam grandes quantidades de 

fertilizantes nos sistemas agrícolas, além dos agrotóxicos. O uso de 

fertilizantes e agrotóxicos podem contaminar a água de superfície e de 

subsuperfície com poluentes orgânicos como os organoclorados e os metais 

pesados (Zuazo et al., 2011). 

A suscetibilidade à erosão varia entre os tipos de solos e práticas de 

manejo adotado. Os Argissolos, por exemplo apresentam permeabilidade 
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mais baixa do horizonte B em detrimento aos horizontes superficiais devido o 

maior teor de argila. Essa condição favorece o escoamento superficial da 

água e pode provocar a lixiviação de sais, moléculas orgânicas residuais 

provenientes de agrotóxicos, além disso pode provocar o arraste de material 

particulado desagregado. 

Os Latossolos apresentam baixa erodibilidade devido serem 

profundos e ocorrem predominantemente me relevos planos, porém por 

apresentar alta permeabilidade e a baixa CTC, pode lixiviar sais e dependo 

da intensidade de uso e das formas de manejo pode ocorrer erosão (Ker, 

1997). Os Nitossolos também apresentam baixa erodibilidade, devido os 

teores elevados de argila, óxidos de ferro e boa permeabilidade. Porém 

quando encontrado em áreas mais declivosas e com teores elevados de silte 

podem sofrer erosão. 

Os Gleissolos, Neossolos Flúvicos e Plintossolos, como são solos 

localizados em áreas de várzeas, relevos planos e no caso dos Plintossolos 

nos topos das encostas apresentam baixa erodibilidade. No entanto, devido 

aos riscos de inundação, pode haver contaminação dos recursos hídricos, 

quando nestes ocorrem atividades agrossilvipastoris com uso de 

agroquímicos. As principais atividade agrícolas nesses solos são as culturas 

de ciclo curtos e pastagem (Lopes et al., 2006). 

Os Neossolos Litólicos por apresentarem pouca profundidade e 

estarem associados a relevos declivosos apresentam elevada suscetibilidade 

a erosão (Embrapa 2018). A predominância de partículas no tamanho areia e 

silte nesses solos também contribui para alta erodibilidade. O silte e a areia 

fina, possui massa reduzida e pouca propensão a formar agregados, sendo 

facilmente desprendida e arrastada pela água (Júnior et al., 2009). Assim, 

sistemas intensivos e com uso e manejo inadequados, como as pastagens 

extensivas e agricultura de corte e queima, predominantes na Amazônia, 

podem contribuir com a degradação do solo e causar prejuízos à 

sustentabilidade do mesmo (Cuiabano et al., 2017). 

Os Neossolos quartzarênico, mesmo apresentando elevada 

profundidade, mais de 150 cm, e elevada permeabilidade (Embrapa, 2018), 

apresentam baixa coesão entre as partículas, o que os torna de alta 

erodibilidade (Sales et al., 2010). A elevada permeabilidade também contribui 
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com as perdas de poluentes. Mesmo sendo considerados de baixa aptidão 

agrícola, estes solos vêm sendo usado para implantação de pastagem e 

produção de grãos, principalmente na bacia do Alto Xingu (Frazão et al., 

2008).  

 

Rios amazônicos e suas características: Território paraense 

A seguir serão descritas as principais características de rios 

contribuintes (diretos e indiretos) do [1] rio Amazonas (por ordem de 

extensão - Km), além do próprio, pertencentes às RH’s do Estado do Pará, a 

saber o rio [2] Araguaia; [3] rio Tocantins; [4] rio Xingu; [5] rio Tapajós; [6] rio 

Jari e [7] rio Guamá (Fig. 7).  

 

Fig. 7. Fotos do: [1] Rio Amazonas (Fonte: https://tramp.com.br); [2] Rio Araguaia (Fonte: 
www.xapuri.info); [3] Rio Tocantins (Fonte: www.diocesedemaraba.com.br); [4] Rio Xingu 
Fonte: www.socioambiental.org/pt-br); [5] Rio Tapajós (Fonte: www.folha.uol.com.br); [6] Rio 
Jari (Fonte: www.oglobo.oglobo.com.br); [7] Rio Guamá (Fonte: www.flickr.com). 
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Rio Amazonas 

O rio Amazonas nasce no Nevado de Misme, Cordilheira oriental dos 

Andes peruanos, entre as cidades de Cuzco e Arequipa, a aproximadamente 

5.300 m de altitude, a montante do rio Apurimac, que formará o rio Ucayali. 

Ainda no Peru, este recebe as águas dos rios Marañon e Napo. A partir da 

fronteira brasileira, o rio “Amazonas” é chamado de Solimões (Melo, 2012). O 

rio Negro nasce sob a denominação de rio Chamusiqueni, na Colômbia, à 

mais ou menos 1.660m de altitude, sendo denominado depois como rio 

Guainia, e posteriormente, para rio Negro, após receber as águas do Canal 

de Cassiquiare (Melo, 2012). 

Ambos os rios possuem vastas planícies com características 

diferentes a respeito do relevo, climas e tipos de rochas que definem a 

qualidade de suas águas e as cargas sólidas. Ambos percorrem centenas de 

quilômetros antes de se encontrarem (Franzinelli, 2011). De acordo com Sioli 

(1984), a “água branca” do Solimões deve a sua cor e o aspecto turvo aos 

sedimentos em suspensão: argila, silte e areia fina no período de enchentes, 

chegando a 165 mg.L-1, contra 37 mg.L-1 nas épocas de seca. Quanto ao rio 

Negro, suas águas são o reflexo da decomposição de matéria orgânica, 

liberando ácidos húmicos, além dos óxidos de ferro dissolvidos ali presente, 

conferindo acidez e cor marrom avermelhada às águas. Na confluência de 

ambos os rios, a distinção nas cores do rio Amazonas, ou seja, a separação 

visível que ocorre no encontro das águas, se dá pela diferença de 

temperatura e densidade provenientes dos rios Negro e Solimões, o que 

somente se normaliza após quilômetros à jusante do encontro das águas. 

Na região do Município de Manaus, o rio Solimões juntamente com o 

rio Negro formam o rio Amazonas (denominação definitiva). O rio Amazonas, 

lança suas águas no Oceano Atlântico aproximadamente ao nível da linha do 

Equador, na altura de 50oW de longitude. A Região Hidrográfica do 

Amazonas ocupa uma área de 6.925.674 Km2, levando em consideração 

desde as nascentes até a foz. O curso principal do rio Amazonas possui uma 

extensão com mais de 6.000 Km (MMA, 2006). Destacam-se como tributários 

do rio Amazonas, pela margem direita, os rios Javarí, Juruá, Jutaí, Purús, 

Madeira, Tapajós e Xingu e, pela margem esquerda, os rios Iça, Japurá, 

Negro, Uatumã, Nhamundá, Trombetas e Jari (MMA, 2006).  
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Segundo Molinier et. al (1991; 1996), quanto ao clima da região, por 

onde passa o rio Amazonas, genericamente, pode ser classificado como 

variando de úmido a superúmido, sendo isso relacionado com a intensidade 

média anual de chuvas, por volta de 2.460 mm. Quanto à temperatura, na 

porção brasileira, a média situa-se entre 25º e 29ºC, em contraste com as 

temperaturas médias anuais próximas de 0ºC na Cordilheira dos Andes. 

Quanto à cobertura vegetal, na Amazônia, esta varia de uma cobertura baixa 

em altitude (na porção andina) até a floresta tropical úmida. De acordo com 

Ministério do Meio Ambiente (MMA) (2006), no contexto da densa floresta 

tropical Amazônica, destacam-se as matas de terra firme, florestas 

inundadas, várzeas, igapós, campos abertos e cerrados.  

 

Rio Araguaia 

A bacia do rio Araguaia possui uma área de 86.109 Km2, situando-se 

no noroeste do Estado de Goiás. O rio Araguaia nasce na serra dos Caiapós, 

na divisa com o Estado de Mato Grosso, a 850 m de altitude, percorrendo 

uma extensão de 2.115 Km, com a sua foz no rio Tocantins, no Estado do 

Pará. Sua bacia de captação e drenagem totaliza 382.000 Km2, sendo o 

principal rio de drenagem do cerrado brasileiro. A bacia do Araguaia pertence 

a um grupo de três grandes sistemas savânicos de inundação ao sul da 

bacia Amazônica. Destas, a do Pantanal é a mais conhecida e melhor 

estudada. O rio das Mortes é o principal afluente do rio Araguaia, e antes de 

se encontrarem, apresenta um cinturão de meandros que desenvolve-se 

numa direção paralela ao rio principal por cerca de 380 Km (IMB, 2003; Irion 

et al., 2016). 

A vegetação na área de influência do rio é constituída por grandes 

extensões de vegetação do Cerrado, áreas inundáveis e de transição para 

Floresta Tropical Úmida da Amazônia. O clima é de natureza continental 

tropical, não sofrendo o efeito direto da confluência intertropical. Apresenta-

se semi-úmido podendo chegar à úmido, característico de savanas tropicais, 

apresentando de 4 a 5 meses de seca. A bacia do Araguaia apresenta 

precipitação média anual de 1.600 mm. O período chuvoso ocorre entre 

novembro e abril, sendo o período seco de maio até outubro. Quanto à 

temperatura, em latitudes mais altas, os valores se encontram entre 24 a 25 
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ºC. A vazão média anual do Araguaia, baseada na série histórica das 

estações e alto e do baixo cursos varia de 626 a 6.029 m3/s. A produção de 

sedimentos em suspensão estimada para a bacia pode ser considerada 

baixa, aproximadamente 49 ton/Km2/ano. O rio Araguaia é considerado um 

rio de águas claras, com baixas concentrações de nutrientes, íons e 

sedimentos (Sioli, 1968; Eletrobrás, 1992; IBM, 2003; Morais et al., 2005; 

Latubresse et al., 2006). 

 

Rio Tocantins 

O rio Tocantins possui sua nascente no Planalto de Goiás, por volta 

de 1.000 m de altitude, sendo formado pelos rios Maranhão e Das Almas. 

Sua extensão total chega a 1.960 Km, com sua foz na Baía de Marajó, 

próxima de Belém do Pará, chegando no oceano Atlântico. Seu principal 

contribuinte é o rio Araguaia. Na margem direita do rio Tocantins os 

principais rios são: Bagagem, Tocantinzinho, Paranã, dos Sonos, Manoel 

Alves Grande e Farinha; na margem esquerda: rios Santa Teresa e 

Itacaúnas (ANA, 2002; MMA, 2006; Oliveira, 2010).  

O Rio Tocantins faz parte da RH Tocantins-Araguaia, sendo o clima 

tropical, com temperatura média anual de 26 ºC, e dois períodos climáticos 

bem definidos: chuvoso, de outubro a abril (90% da precipitação), e o seco, 

de maio a setembro, com baixa umidade relativa do ar. A precipitação média 

é de 1.869 mm/ano, com máxima de 2.565 mm/ano no litoral do Pará, 

enquanto a evapotranspiração real média é de 1.371 mm/ano. O rio 

Tocantins possui uma taxa de descarga de 13.598 m3/s (9% do total 

nacional). (ANA, 2002; MMA, 2006; Oliveira, 2010). 

A região caracteriza-se pela presença da Floresta Amazônica 

ocupando a porção norte e noroeste da região, correspondendo a 35% da 

área total, e o Cerrado que ocupa os 65% restantes. No Alto Tocantins e 

Araguaia, prevalece o Bioma Cerrado, enquanto no Baixo Tocantins, domina 

o Bioma Amazônia. À nordeste da unidade hidrográfica encontra-se uma 

pequena porção do ecótono Cerrado-Caatinga. Na região Hidrográfica do 

Tocantins-Araguaia são encontradas as seguintes regiões fitoecológicas: 

Domínio Amazônico: Floresta Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila Aberta; 
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Domínio Extra-Amazônico: Floresta Estacional Decidual e Semidecidual e 

Savana (ANA, 2002; MMA, 2006; Oliveira, 2010). 

Quanto à qualidade de suas águas, assim como no rio Amazonas, nas 

épocas de cheia ou após chuvas torrenciais, a transparência não ultrapassa 

pouco centímetros, uma vez que suas águas ficam carregadas de materiais 

em suspensão, tanto de origem orgânica quanto inorgânica, com aspecto 

barrento, ou de águas brancas (Peixoto, 2001). 

 

Rio Xingu 

A Região Hidrográfica do Rio Xingu (RHRX) é composta por 4 sub-

regiões, incluindo a do Rio Fresco, no município de São Félix do Xingu, 

ocupando uma área de 315.000 Km2 (25,1 % do Estado) (SEMA, 2010; 

Ribeiro et al., 2017).  

O Rio Xingu, pertencente à Bacia Amazônica, nasce no Estado do 

Mato Grosso, no Bioma Cerrado e Savana Tropical, cruzando o Estado do 

Pará rumo ao norte da Amazônia, onde desemboca no Rio Amazonas, sendo 

um de seus maiores afluentes. Sua bacia possui uma área com cerca de 

530.000 Km2, largura média de 350 Km, 1.980 Km de extensão e uma vazão 

média entre 2.582 a 9.700 m3/s. A rede de drenagem está inserida, de forma 

geral, paralelamente entre grande parte dos afluentes, seguindo o curso em 

função da declividade geral da bacia. O Rio Xingu corre paralelamente aos 

rios Tapajós e Tocantins. O Rio Xingu possui como cobertura vegetal floresta 

tropical densa, com clima característico tropical úmido. Quanto à 

pluviosidade, varia de 1.750 a 3.500 mm por ano. o Rio Xingu transporta 

quantidades insignificantes de sedimento em suspensão, mesmo com a 

considerável área de drenagem e enorme descarga de água. A produção de 

sedimento se encontra em torno de 17.8 t/Km2 (Castilho e Buckup, 2012; 

Latrubesse et al., 2005).  

Em uma análise pontual, realizada no município de São Félix do 

Xingu, a turbidez da água do Rio Xingu foi apontada como relativamente 

baixa, em torno de 1.96 NTU (unidade de turbidez: dados não publicados 

pelo autor). Sendo assim, suas águas são consideradas limpas e 

transparentes (Rodrigues-Filho, 2015). 
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Rio Tapajós 

O rio Tapajós é formado pela confluência do rio Teles Pires com o rio 

Jurema, na fronteira entre o Estado do Pará com Mato Grosso. No Pará, o rio 

faz parte da RH do Tapajós. A sua bacia está distribuída pelos Estados de 

Mato Grosso, Pará, Rondônia e Amazonas, ocupando uma área total de 

492.263 Km2. O rio possui uma extensão de 800 Km até desaguar no rio 

Amazonas. Antes do encontro geral das águas, são as do Amazonas que se 

intrometem pelas de seu afluente. As águas barrentas formam ali manchas 

claras e distintas, e a medida que se aproximam do Amazonas vão se 

aumentando, até se confundirem. É notável a presença dessa porção d’água 

bruscamente distinta das águas negras, formando como que um pano preto 

manchado de pardo (Rodrigues, 1875). Esse fato se dá pela diferença de 

densidade entre as águas de ambos os rios, impedindo a mistura imediata.  

As águas do rio Tapajós são as mais claras da região do Amazonas, 

podendo a visibilidade chegar a 5 metros de profundidade. Esse fato se deve 

à baixa concentração de sólidos em suspensão e dissolvidos, levando a uma 

baixa condutividade. Durante o trajeto descendente do rio Tapajós, o terreno 

é bastante acidentado, e os cursos de água apresentam várias quedas 

d’água, corredeiras e cachoeiras. Em seu trecho mais baixo, antes de 

encontrar com o Amazonas, apresenta-se como uma planície aluvial 

bastante larga, com as margens arenosas. O clima da região da bacia do rio 

Tapajós-Jurena se caracteriza como quente e úmido, com um período de 

baixas precipitações, entre julho e dezembro, alternando com um período de 

altas precipitações, entre janeiro e junho. A precipitação média anual, na 

região, apresenta grande variação, com média na cidade de Santarém de 

2.100 mm e 1.500 mm na chapada dos Parecis (Espírito-Santo et al., 2005; 

MMA, 2011; Scoles et al., 2016). 

 

Rio Jari 

O rio Jari faz a divisa natural dos Estados do Pará e Amapá, sendo um 

dos contribuintes do rio Amazonas, pela margem esquerda. Sua bacia 

hidrográfica situa-se na região Amazônica. De forma geral é caracterizado 

por ter um grande sistema de bacia de drenagem, possuindo 
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aproximadamente 57.000 Km2 de área, muita chuva, e “marés” provenientes 

do rio Amazonas. O rio possui cerca de 800 Km de comprimento, dos quais 

110 Km são navegáveis com a possibilidade de acesso a navios longos 

(baixo rio Jari). A vegetação regional é constituída de plantas características 

de florestas de várzea, e áreas alagadas com herbáceas, compostas 

principalmente por espécies de macrófitas (Abreu e Cunha et al., 2015; 

Oliveira et al., 2017).  

O rio Jari apresenta características de águas pretas em sua porção à 

montante da Usina Hidrelétrica do Santo Antônio do Jari (UHESAJ), e águas 

claras à jusante, sob a influência do rio Amazonas, Estima-se, para o rio, 

uma média de vazão de aproximadamente 30 m3/s nos períodos de seca, 

podendo alcançar, nos períodos úmidos, valores de até 3.500 m3/s. Baseado 

em dados de precipitação (1968-2012), a variação média anual de 

precipitação varia de 1.950 mm (norte da bacia) a 2.550 mm (sul-sudeste), 

com suaves variações geoespaciais na direção norte (Silveira et al., 2014; 

Abreu e Cunha, 2015).  

 

Rio Guamá 

A capital Belém-PA é representada por dois grandes corpos hídricos: 

a baía do Guarujá e o rio Guamá, fazendo este último parte do complexo 

Hídrico do Utinga, manancial que abastece a cidade. O Rio Guamá nasce na 

serra dos Coroados, correndo na direção sul-norte até a cidade de Ourém, 

situada em sua margem direita, e segue para oeste, onde se encontra com o 

rio Capim. O Rio Guamá antes de se encontrar com a baía do Guarujá, sofre 

uma inflexão para o norte alcançando 29 Km, até o encontro com o rio 

Maguari. Em Belém, a largura média do rio é de 2.450 m, enquanto no trecho 

anterior, rumo ao norte, a largura média é de 4.200 m. Sua extensão é de 

700 Km, sendo um dos afluentes do rio Pará. O Rio Guamá é influenciado 

pelas marés oceânicas, além de receber constantemente sedimentos da baía 

de Guajará (águas barrentas) e, temporariamente, salobras no ápice do 

verão. Devido à amplitude das oscilações do nível da água, parte das ilhas 

na região são alagadas, ocorrendo a elevação do nível da água dos canais. 

Na confluência entre o Rio Guamá com os Rios Capim, Moju e Acará ocorre 

o fenômeno da Pororoca. A precipitação da região apresenta um 



 

 

 526 

comportamento típico de áreas tropicais de alta pluviosidade (Braz e Mello, 

2005 apud PMB, 2001; Gregório e Mendes, 2009; Monteiro et al., 2009).   

A vegetação da região é formada por florestas secundárias e 

capoeiras. As condições climáticas podem ser classificadas como um clima 

equatorial quente e úmido, característica da floresta tropical úmida. A 

umidade relativa do ar possui uma média de 85% (Santos et al, 2014). 

 

Alteração na qualidade da água 

Parâmetros de Qualidade 

A qualidade da água de um rio é uma variável dependente das 

características naturais e do uso e ocupação do solo na bacia hidrográfica. A 

alteração das características físico-químicas da água pode ser relacionada 

aos grupos dos compostos orgânicos e inorgânicos, bem como aos 

processos naturais e antropogênicos (Duarte et al., 2017). Dentre os 

contaminantes orgânicos, destacam-se os efluentes originados dos esgotos 

domésticos e os inorgânicos, componentes sintéticos do setor industrial e 

agrícola (Moreira et al., 2007). Os processos naturais incluem o material 

recebido pelos corpos fluviais de processos naturais como intemperismo, já a 

intervenção antrópica decorre dos diferentes tipos de uso do solo. 

As alterações nos parâmetros da qualidade da água podem ser físicos 

(sólidos suspensos, turbidez e sólidos totais), químicos (pH, Demanda 

Bioquímica de Oxigênio (DBO) e Demanda Química de Oxigênio (DQO)) e 

microbiológicos (Coliformes totais e Coliformes Fecais) (BRASIL, 2005). Os 

poluentes também são classificados como orgânicos e inorgânicos, sendo os 

orgânicos aqueles relacionados a esgotos domésticos e industriais, e os 

inorgânicos, os metais pesados, devido à toxicidade dos mesmos (Clemente 

et al., 2013). Esses metais ocorrem naturalmente nos corpos hídricos, porém 

na maioria dos casos são oriundas de fontes antropogênicas (Silva et al., 

2018). 

Os parâmetros físicos, cor e turbidez, estão diretamente ligados a 

processos erosivos superficiais ou de canal fluvial. Os sedimentos 

apresentam capacidade de acúmulo de elementos químicos em suspensão 

que podem ser detectados na forma dissolvida ou na forma coloidal, e estão 

relacionados ao tipo de solo, uso, manejo e transporte do mesmo. Estes 
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parâmetros indicam a capacidade que a luz tem de penetrar na água, sendo 

um parâmetro importante, pois quando alterado dificulta a alimentação e 

desenvolvimento dos peixes, bem como sinal de eutrofização no rio (Luiz et 

al., 2012). 

 A DQO é o parâmetro químico que indica a quantidade de matéria 

orgânica que possui uma amostra, baseando-se na concentração de 

oxigênio consumido para oxidar a matéria orgânica, biodegradável ou não. A 

DBO determina indiretamente a concentração de matéria orgânica 

biodegradável através da demanda de oxigênio exercida por microrganismos 

através da respiração (Thebaldi et al., 2011). O pH é uma variável abiótica 

importante nos ecossistemas aquáticos, indica a acidez, basicidade ou 

neutralidade do corpo hídrico (Fritzsons et al., 2009). Os parâmetros 

biológicos estão associados à presença de compostos orgânicos e 

contaminantes fecais no sistema, os quais são oriundos de esgotos 

domésticos e industriais (Siqueira et al., 2012). 

No Brasil, a Política Nacional dos Recursos Hídricos (PNRH), Lei 

9.433 de 08 de janeiro de 1997, protege e define padrões e critérios de uso 

das águas. A classificação dos corpos hídricos e as diretrizes para a 

classificação dos corpos hídricos (classes de uso), assim como os padrões 

de qualidade e para o lançamento de efluentes, estão dispostas na resolução 

357/2005 do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA). 

  

Principais atividades e seus impactos na água 

         Com o crescimento populacional e industrial, as bacias hidrográficas 

vêm sofrendo grandes impactos ambientais. No estado do Pará algumas 

atividades apresentaram crescimento exponencial nos últimos anos, como a 

pecuária e pastagem com manejo, agricultura extensiva e intensiva e a 

mineração, além dos esgotos domésticos (MMA, 2006). Essas atividades 

causam danos irreversíveis ao ambiente aquático, comprometendo a fauna e 

a flora, bem como causando sérios problemas de saúde na população local 

(Abreu e Cunha, 2015). 
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Mineração 

O setor de mineração é um dos setores que mais cresce no estado do 

Pará, onde se encontram as duas maiores jazidas da região: A Oriximiná, 

grande exportadora de bauxita e a serra dos Carajás no sudoeste do estado, 

que é uma das maiores do mundo, e possui a produção do minério de ferro 

com maior pureza, além de manganês, cobre, bauxita, ouro, níquel, estanho 

e outros. De acordo com o Simineral (2019), 88% das exportações do estado 

no ano de 2018, são de industriais de Mineração. No Pará também está 

localizada a Serra Pelada, o maior garimpo a céu aberto do mundo, desta 

mina foram extraídos 56 toneladas de ouro até o ano de 1992 (Mathis, 1995). 

Além destes, existem muitos garimpos ilegais, distribuídos pelo estado. 

Os garimpos normalmente encontram-se próximos a rios devido à 

necessidade de água no processo de mineração. Os recursos hídricos são 

utilizados em várias etapas, dentre elas, a lavra, beneficiamento, transporte 

dos minérios, aspersão de pistas e praças para controle de poeira e na 

lavagem de equipamentos (ANA, 2006). Como consequência destes usos, a 

qualidade das águas dos rios e reservatórios da mesma bacia, a jusante do 

empreendimento, é comprometida. 

Muitos parâmetros de qualidade da água são alterados, ocasionados 

pela presença de sedimentos em suspensão e por substâncias lixiviadas ou 

oriundas dos rejeitos da mineração, estes últimos são fontes de 

contaminação ambiental devido à presença de metais pesados.   

De acordo com Mechi; Sanches (2010) e Souza-Filho et al. (2015) as 

atividades de mineração causam supressão de vegetação e degradação de 

matas ciliares, perda de sedimentos, lançamento de efluentes in natura, 

lixiviação de poluentes, acidentes com liberação de poluentes (ex: 

rompimento de barragens de rejeitos), impactando no assoreamento dos rios 

do entorno da mina e na poluição das águas superficiais e subterrâneas 

(acidificação, aumento da Demanda Bioquímica de Oxigênio, queda do 

Oxigênio Dissolvido, cor, turbidez, metais pesados, salinização, eutrofização 

etc.). Na Fig. 8, pode-se observar o assoreamento do Rio Sereno, decorrente 

da atividade extrativa na Serra Pelada. Este é afluente do Rio Itacaiúnas que 

é afluente do Rio Tocantins na sede do município de Marabá-PA. 
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Fig. 8. Assoreamento do Rio Sereno, causado pelo garimpo de Serra  Pelada. 
Fonte: Teixeira (2020). 

 

Em um estudo recente, realizado no Rio Xingu e no seu afluente, Rio 

Fresco, no município de São Félix do Xingu, Ribeiro et al., (2017) 

identificaram a presença do semi metal Arsênio (As) e o metal cobre (Cu) na 

água, em amostras de sedimentos foram detectados os metais Níquel (Ni) e 

Cromo (Cr) e no solo da região de mineração ilegal os metais Chumbo (Pb), 

Cr, e Ni. Todas as amostras apresentaram concentrações maiores que o 

limite imposto na legislação. De acordo com Salomons (1995), os elementos 

solubilizados de rejeitos, se atingirem os cursos d'água, podem impactar 

negativamente áreas localizadas a centenas de quilômetros da mineração. 

          

Agricultura e Pecuária 

O setor Agropecuário do Pará vem apresentando crescimento nos 

últimos anos, e recebendo reconhecimento no cenário nacional. O 

crescimento está atrelado ao clima, água abundante e terras com valores 

acessíveis. O rebanho bovino do Pará está entre os cinco maiores do Brasil e 

a plantação de soja aumentou 700% nos últimos dez anos, segundo o 

Boletim Agropecuário do Pará (FAPESPA, 2017). Estes números são 

animadores no contexto econômico, porém no contexto ambiental a realidade 

é diferente. 
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A principal atividade da Amazônia responsável pelo desmatamento é a 

pecuária. Este fato se deve a criação extensiva do gado bovino, com apenas 

uma cabeça/hectare-1 (Rivero et al., 2009). A agricultura e a pecuária são as 

duas atividades primárias que lançam a maior parte de substâncias 

contaminantes na água. A atividade agrícola pode causar sérios problemas 

ambientais causando a poluição hídrica pelo uso de agrotóxicos e pela 

erosão do solo. Já a Pecuária, pode causar alteração na qualidade das 

águas por meio dos despejos de seus efluentes e por meio do uso de 

fertilizantes nas pastagens (Souza, 2017). 

Segundo o ministério do Meio Ambiente (Brasil, 2014), qualquer 

agrotóxico que seja utilizado, independente da forma de aplicação, atingirá o 

solo e a água, seja pela ação dos ventos ou pela água da chuva. Após o 

contato destes compostos com os corpos hídricos, os resíduos de 

agrotóxicos, pesticidas e nutrientes podem se ligar aos materiais em 

suspensão e precipitar, além de também serem absorvidos por organismos 

aquáticos e causar a bioacumulação (Silva & Santos, 2007). 

Estudos recentes mostram que os agrotóxicos são transportados para 

diferentes distâncias nos rios, dependendo do estado físico do composto, 

velocidade do fluxo do rio e da estabilidade. Mendes et al., (2019), estudaram 

a presença de diclorodifeniltricloroetano (DDT) e mercúrio (Hg), em cinco 

espécies de peixes, e no sedimento superficial em 14 locais de amostragem 

do rio Iriri, afluente do Rio Xingu. Foram encontrados quantidades 

significativas de DDT e Hg em todos os pontos. Nos peixes apenas em um 

ponto a quantidade foi maior que a recomendada pela organização mundial 

da saúde. Nos sedimentos, foram detectadas quantidades significativas, 

indicando um acúmulo progressivo nestes locais. 

Pignati et al. (2018), estudaram a presença de pesticidas 

organoclorados em organismos aquáticos na bacia do Rio Xingu. Foram 

analisadas amostras de fígado, músculo e tecido adiposo de cinquenta 

espécies de tartarugas (Podocnemis unifilis) importante fonte de proteínas 

dos ribeirinhos e povos indígenas da Amazônia. Foram analisados quatorze 

pesticidas, sendo que o DDT foi o mais predominante e com maior 

concentração. Este indicativo ressalta o uso destes pesticidas na região e a 

acumulação destes nos ambientes aquáticos. 
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Impactos ecológicos 

A degradação ambiental ocasionada pelas atividades antrópicas, 

anteriormente citadas, se manifestam de diversas formas na estrutura e 

funcionamento dos ambientes de aquáticos e terrestres nas bacias 

hidrográficas. Diversas são as fontes e formas de impactos que ocorrem 

nestes ecossistemas, nesta seção iremos focar e exemplificar no que diz 

respeito ao represamento de rios, desmatamento de áreas florestais e 

superexploração da fauna. 

Quando se fala em impactos em bacias hidrográficas, talvez o 

represamento seja a primeira coisa que venha a cabeça, seja por se tratar de 

uma alteração diretamente no corpo hídrico, ou por ser um empreendimento 

de proporções gigantescas. Ao direcionarmos nossa atenção para Amazônia, 

mais especificamente o estado do Pará, a primeira menção que vem a 

cabeça da maioria das pessoas é a usina hidrelétrica (UHE) de Belo Monte, 

apesar de existirem 25 outras usinas que também causam impactos na 

região, sem contar as Centrais Geradoras Hidrelétricas (CGH) e Pequenas 

Centrais Hidrelétricas (PCH) (ANA, 2020). De fato, estes grandes 

empreendimentos hidrelétricos causam impactos ecológicos onde são 

instalados e compõem um assunto quase inesgotável. Apesar de não fazer 

parte do senso comum, as UHEs são responsáveis pela emissão de gases 

do efeito estufa, principalmente o metano, e influenciam nas mudanças 

climáticas (Fearnside, 2002; 2016). A emissão de metano ocorre em muitos 

locais e momentos das usinas, seja pela decomposição de matéria orgânica 

das florestas inundadas, explosão populacional seguido de alta mortalidade 

das macrófitas aquáticas, ou mesmo pela abrupta variação de pressão na 

água ao passar pelas turbinas (Fearnside, 2002; Kemenes et al., 2007; 

Fearnside & Pueyo, 2012). Porém essa questão é pouco considerada nos 

estudos de impacto ambiental para construção das UHEs, o que, junto com 

todos os impactos na fauna e flora local, bem como sociais, torna esta forma 

de produção de energia nem sustentável, nem limpa (Fearnside, 2016). 

Para além das mudanças climáticas, a construção de represas, levam à 

transformações muito significativas na estrutura dos rios. A alteração mais 

evidente é a transformação de um ambiente lótico em um ambiente lêntico, 

assim toda a dinâmica de estratificação e sedimentação do rio à montante da 
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represa é alterada, enquanto que jusante é observado um menor 

carreamento de nutrientes e vazão de água, ambos barrados na represa 

(Brandt 2000). Como a entrada de material orgânico alóctone tem grande 

importância para os rios, essa redução de carreamento de nutrientes altera a 

estrutura trófica dos rios com consequências em diversas interações 

ecológicas. No rio Tocantins (RH do Tocantins-Araguaia), após a construção 

da UHE de Tucuruí foi observado um maior consumo de peixes como 

recurso alimentar, e, especificamente na seção jusante, menor contribuição 

do plâncton como recurso alimentar, levando à uma inversão da importância 

da biomassa de peixes piscívoros com os planctônicos e alteração da dieta 

de algumas espécies (de Mérona et al., 2001). Essas alterações na estrutura 

trófica de uma teia alimentar podem causar um desequilíbrio ecológico, como 

por exemplo aumento de fitoplânctons levando à eutrofização da água (Wu et 

al., 2019). 

Certamente não foi coincidência que uma das maiores usinas do 

mundo, UHE Belo Monte, foi construída no rio Xingu (RH do Xingu), este 

corpo hídrico é um dos rios de maior potencial hidrelétrico da Amazônia 

(Camargo et al., 2014). Este represamento reduziu a quantidade de água nos 

ecossistemas e a dinâmica do rio à jusante da represa, afetando 

significativamente a região conhecida como a Volta Grande do Xingu, onde 

vivem o povo Juruna (Yudja). Nesse local existem poços profundos 

(boiadouros) ocupados pelos tracajás durante a época de cheia, e diversas 

ilhas fluviais com vegetação em afloramentos rochosos (sarobal, Fig. 9), que 

se tornam pontos de alimentação de peixes e quelônios (Pezzuti et al., 2018). 

O sarobal necessita do ciclo de cheia para receber água e manter a 

vegetação, portanto com a redução da vazão este ambiente fica mais 

suscetível a secas prolongadas podendo perder sua capacidade de 

resiliência (Magalhães et al., 2016). 

Os sarobais são fonte de diversos frutos, como golosa, figo, sarão e 

goiabas, o que sustenta uma rede de interações e mantém a diversidade de 

peixes e quelônios, bem como a reprodução das comunidades biológicas que 

se reproduzem naqueles micro-habitats (Magalhães et al., 2016; Pezzuti et 

al., 2018). Desta forma diversos frutos acabam caindo fora da água, onde 

peixes como o pacu não conseguem acessar, consequentemente reduzindo 
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sua população e dispersão de sementes desses frutos. Esta quebra na 

interação entre peixes e frutos pode causar um efeito de cascata em outras 

espécies, tanto localmente, quanto em outras regiões, pois os peixes 

frugívoros são alimento de outros animais que por sua vez podem ser 

alimento de outros animais, ou mesmo exercer muita pressão em outras 

populações com a redução na diversidade de presas (veja Fig. 10 para 

exemplo). Combinado a isso, a ausência de locais de reprodução pode 

inviabilizar a população de diversas espécies levando à uma reestruturação 

da comunidade, com extinções de algumas espécies, inclusive endêmicas da 

Volta Grande do Xingu. 

 

 

Fig. 9. Sarobal é um ecossistema com vegetação que cresce sobre afloramentos de 
rochas graníticas no leito do rio Xingu. Fonte: Yuri Silva, retirado de Magalhães et. 
al., 2016. 

Como exposto anteriormente, a taxa de desmatamento na Amazônia é 

muito alta. Nesse contexto, o estado do Pará contribuiu com 34% do 

desmatamento (148.399 km2) total da Amazônia Legal no período de 1988 a 

2018, e, historicamente, o município de São Félix do Xingu é o que mais 

contribui com o desmatamento (e.g., 18.440 km2 de 2000 a 2015) (INPE, 

2019). Além dos impactos na qualidade do solo e poluição (Ribeiro et al., 

2017), é bem conhecido que o desmatamento acelerado da Amazônia leva a 

alterações climáticas, como aquecimento global, desregularidade sazonais, 

alterações significativas de fenômenos climáticos (e.g., El Niño) (Nobre, 

2014).  

 



 

 

 534 

Fig. 10. Esquema hipotético baseado em um modelo trófico da região do Médio 
Xingu afetado pela UHE Belo Monte. O tamanho dos círculos representa a 
biomassa dos grupos tróficos, as linhas contínuas representam as interações de 
predação (sentido amplo), e as linhas tracejadas a separação dos níveis tróficos (1 
a 4). O modelo original foi criado baseado em dados prévios à construção da 
represa e à montante da mesma. É possível observar a inter-relação entre os 
grupos tróficos e como ao afetar um desses pode levar a consequências às 
populações dos demais, uma vez que os organismos estão conectados direta- ou 
indiretamente. Fonte: Modificado de Camargo et al. (2014). 

 

Especificamente na bacia do rio Xingu as áreas florestais preservadas 

estão sobre solos profundos que possuem um grande papel no estoque de 

água proveniente da chuva, reduzindo assim a diferença hídrica entre as 

estações seca e chuvosa, o que permite a manutenção florestal durante 

períodos prolongados de seca, cada vez mais comuns com as 

consequências do desmatamento no clima (Panday et al., 2015). Porém, esta 

área, como diversas outras nas bacias hidrográficas do Pará, sofrem muita 

pressão para o avanço da agropecuária com supressão da vegetação nativa, 

o que pode eliminar esse efeito “tampão” da vegetação e ser ainda mais 

crítico nessa região da Amazônia Oriental por ser uma zona de transição 

entre o Cerrado e a Floresta Amazônica e particularmente vulnerável às 

mudanças climáticas (Coe et al., 2013). Além disso, tratamos 

especificamente da bacia do rio Xingu, outras regiões sofrem bastante com 

esses impactos, já que o solo não apresenta uma capacidade de retenção da 

água tão elevada. 

Para muitas pessoas a Amazônia é um ecossistema florestal 

homogêneo, porém esta não é a realidade (de praticamente nenhum bioma). 

Existem diversas formações vegetais de áreas florestais mais fechadas (e.g., 

Florestas Ombrófilas Densas) e mais abertas (e.g., Campinas), áreas 
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alagáveis (e.g., Várzeas e Igapós), além de todas as interações com as 

dinâmicas e variedades geológicas e dos corpos hídricos, como descrito nas 

seções anteriores. Por exemplo as áreas de várzea e igapó são compostas 

por uma vegetação em constante aparência de sucessão ecológica, pois 

estão submetidas às dinâmicas de inundação e carreamento de sedimentos 

pelos rios, onde as espécies com características de pioneiras e adaptações 

para inundação estão na porção mais frequentemente inundada e segue-se 

um gradiente sucessional à medida que se afasta da calha central do rio 

(Wittmann et al., 2004).  

Grande parte da extração de madeira (60-90% na Amazônia central e 

ocidental) e de produtos não-madeireiros (e.g., frutos, óleos, resinas) é feita 

em áreas de várzea, além da abertura destas área para utilização de seus 

solo rico em nutrientes para agricultura e até mesmo ocupação urbana 

(Costa et al., 2016; dos Santos et al., 2018; Norgaard et al., 2019). Uma das 

consequências do desmatamento e ocupação das várzeas é o fenômeno 

conhecido como “terras caídas”, que é o deslocamento de grande massa de 

solo devido ao processo de erosão fluvial (Fig. 11) (Bandeira et al., 2018). 

Este fenômeno ocorre por uma combinação de diversos gatilhos, e a retirada 

da vegetação é apontada como uma de suas causas, pois expõe o solo, 

alterando a velocidade de infiltração e variação do nível piezométrico, 

tornando o processo erosivo mais rápido (Bandeira et al., 2018). Além do 

risco para a população humana, as “terras caídas” impedem que ocorra a 

regeneração das áreas de várzea e extinguem a dinâmica natural de 

sucessão ecológica, reduzindo severamente a diversidade de habitats e 

biológica associada. Esse impacto pode estender-se para outras várzeas 

mais abaixo do rio, devido ao carreamento e suspensão de sedimentos que 

causam turbidez na água e aumentam a deposição de sedimentos em 

margens mais à jusante do rio. 
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Fig. 11. (a) Um exemplo do fenômeno de “terras caídas” na localidade de São Braz, 
Porto de Moz, Pará, onde observa-se o enfraquecimento na margem do rio 
Amazonas, levando à perda de mais de 500 m de terra, causada pela cheia do rio 
Amazonas em agosto de 2016. (b) Esquema mostrando como ocorre o processo de 
“terras caídas” durante a inundação. Fonte: Modificado de Bandeira et al. (2018). 

 

Como as áreas alagadas representam uma região de grande entrada 

de nutrientes no ambiente aquático, a retirada da vegetação tem grandes 

implicações para a pesca local, já que servem de habitat e área de forrageio 

para diversas espécies de peixe. Um estudo realizado em uma porção de 

260 km do rio Amazonas, próximo à foz do rio Tapajós (RH do Tapajós), 

demonstrou que a cada 1 km2 de vegetação retirada pode corresponder à um 

decréscimo de até 9% na captura de peixes (Barros et al., 2020). Porém não 

são apenas os organismos aquáticos que utilizam as áreas inundadas como 

habitat, uma vez que as florestas de várzea e terra firme exibem uma 

assíncronia de frutificação, elas funcionam como habitats ecologicamente 

integrados que são utilizados sazonalmente pela fauna terrestre para obter 

os recursos necessários em ambos os habitats (Costa et al., 2018). Sendo 

assim, a degradação e o desmatamento provocado tanto por atividades em 

terra firme, quanto em áreas alagáveis afeta o movimento e a obtenção de 

recurso desses organismos, portanto eles necessitam de estratégias de 

conservação ao nível de paisagem nas bacias hidrográficas, garantindo a 

heterogeneidade de formações florestais e disponibilidade de recurso (Costa 

et al., 2018). 

Nas bacias hidrográficas do Pará a caça e pesca são atividades 

comuns entre os povos tradicionais e originários (e.g., bacia do Rio Xingu: 
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Mesquita & Isaac-Nahum, 2015; Reserva Extrativista do Tapajós-Arapiuns: 

Oliveira et al., 2005; Reserva Extrativista Ipaú-Anilzinho: Figueiredo & Barros, 

2016), o problema é quando essa exploração da fauna passa a ser 

descontrolada e sem preocupação com a resiliência do ecossistema, como 

em áreas próximas à regiões urbanas que demandando proteína animal de 

animais não domesticados (Benítez-López et al., 2017; Tregidgo et al., 2017). 

Um estudo focando na defaunação causada pela caça de primatas da 

subfamília Atelinae (i.e., macacos-aranha, macacos-barrigudos e muriquis) e 

antas ao longo de toda a bacia amazônica demonstrou que, além da 

preocupação da defaunação em si, existem efeitos em cascata para o 

ecossistema. Este estudo demonstrou que a ausência de animais 

dispersores de sementes grandes poderia levar, em média, à perda de 2,5 a 

5,8% da biomassa vegetal acima do nível do solo, com alguns lugares com 

perdas que chega de 26,5 a 37,8% (Fig. 12) (Peres et al., 2016). Isso ocorre 

porque sem esses dispersores ocorre uma redução na regeneração florestal, 

pois as sementes predadas antes de dispersadas tornam-se inviáveis, 

apresentam menor germinação, ou ainda por outros efeitos dependentes da 

densidade (Wotton & Kelly, 2011). As consequências da defaunação de 

grandes dispersores (incluindo os peixes nos exemplos das represas) pode ir 

além das alterações no clima e na rede de interações cadeia tróficas citadas, 

tendo até efeitos evolutivos. As espécies que produzem frutos grandes 

podem deixar de ter seus frutos dispersados levando à seleção de indivíduos 

com frutos menores, ou até mesmo a extinção local das espécies (Brodie, 

2017). Desta forma as árvores que servem de abrigo para diversos outros 

organismos e são responsáveis por grande parte do estoque de carbono 

acima do nível do solo podem desaparecer, não só como consequência do 

desmatamento diretamente, mas como um efeito indireto da perda de seus 

dispersores. 
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Fig. 12. Modelagem da biomassa acima do nível do solo considerando os cenários 
de perda de grandes primatas da subfamília Atelinae (A) e desses primatas e antas 
(B) na Amazônia brasileira. Fonte: Modificado de Peres et al. (2016). 

 

Aqui listamos apenas alguns exemplos das consequências dos efeitos 

ecológicos das atividades antrópicas nas bacias hidrográficas sobre a 

biodiversidade, cada um desses exemplos gera muitos outros impactos 

indiretos, sem contar a contaminação dos corpos hídricos, solo e águas 

subterrâneas. Com essa perspectiva é possível notar a urgente necessidade 

de buscar-se alternativas de uso sustentável do solo, para manter o 

funcionamento e manutenção desses ecossistemas, com compromisso e 

justiça socioambiental. 

 

Perspectivas futuras: Usos sustentáveis do solo e águas mais limpas 

 Como vimos ao longo deste capítulo, reduzir a conversão de florestas 

nativas em usos do solo que exploram de maneira agressiva os recursos 

naturais é um objetivo imprescindível para diminuir os graves impactos na 

sociobiodiversidade. Esse objetivo se torna ainda mais relevante quando se 

trata da Floresta Amazônica, o maior remanescente de floresta tropical no 

mundo, e que se localiza nas fronteiras do arco do desmatamento pelo 

agronegócio (Farias et al. 2016). No bioma Amazônico, a expansão do 

agronegócio e, também, da mineração tem levado a uma série de impactos 

ambientais massivos, tal como altas taxas de perda de biodiversidade e 

degradação e contaminação do solo e da água (Neill et al. 2013; Barlow et al. 
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2018), mostrando que o sistema atual de crescimento, produção e 

exploração dos recursos naturais é insustentável e compromete a integridade 

de ecossistemas terrestres e aquáticos. 

Dessa maneira, se faz urgente a busca e o investimento em uma 

forma de produção sustentável que reduza ou economize o uso dos recursos 

naturais, e que não ameace a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos 

por ela prestados. Assim, pensar na gestão e manejo dos recursos naturais 

dentro de um contexto de inter-relações entre os sistemas socioculturais e o 

meio ambiente físico é essencial nessa busca pelos usos sustentáveis dos 

recursos naturais renováveis. As medidas de usos de solo e água de maneira 

mais sustentável se mostram mais eficazes quando incluem as comunidades 

tradicionais e locais nas iniciativas e políticas públicas. Nesse sentido, 

abaixo, apontamos as principais práticas de usos do solo e da água doce 

que se enquadram como alternativas sustentáveis às atuais práticas de 

exploração intensiva dos recursos naturais, principalmente no estado do 

Pará. 

 

Sistemas Agroflorestais 

Os Sistemas Agroflorestais (SAFs) são uma prática milenar na Ásia e 

América Latina de produção agrícola sustentável que incluem a permanente 

proteção e conservação do solo, e um sistema mais favorável para os 

processos biológicos (Nair, 1989). Os SAFs são, então, uma forma de uso 

tradicional do solo nas quais espécies de árvores ou arbustos (elementos 

florestais) são cultivadas associadas a espécies agrícolas anuais e/ou com 

animais, simultaneamente ou sequencialmente, numa combinação espacial 

e/ou temporal visando obter sustentabilidade ambiental, socioeconômica e 

cultural (Farrell & Altieri, 2012). Estruturalmente, os SAFs podem ser 

classificados em 4 grupos: agrossilviculturais, sistemas silvipastoris, sistemas 

agrossilvipastoris e sistemas de produção florestal de múltiplo uso. 

Nas práticas de SAFs, o uso de agroquímicos e erosão do solo são 

reduzidos, o que diminui a poluição de rios, riachos e córregos pela atividade 

agrícola. Isso acontece porque os SAFs apresentam a característica 

ecológica de conservar a estrutura e matéria orgânica do solo e, 

consequentemente, aumentar as taxas de infiltração da chuva mantendo a 
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água dentro do sistema (Merten & Minella, 2002). Em uma escala de 

paisagem, particularmente nas áreas propensas a inundações, a presença 

de árvores nos SAFs pode reduzir o deflúvio de água subterrânea (Farrell & 

Altieri, 2012). Figueiredo 2009 mostrou que, em pequenas bacias da 

Amazônia Oriental, o manejo agrícola sustentável são fatores importantes 

para a ciclagem hidrobiogeoquímica e conservação dos ecossistemas 

aquáticos. 

 Na Amazônia Oriental, os SAFs vêm se mostrando cada vez mais como 

uma iniciativa promissora para os agricultores familiares proporcionando 

melhoria no sistema de produção e na economia familiar, e reduzindo a 

prática da agricultura com corte e queima em suas propriedades. No estado 

do Pará, por exemplo, destacam-se a crescente produção de açaí, cupuaçu, 

cacau, banana, maracujá e mogno através de sistemas agroflorestais 

(Miranda et al., 2016) (Fig 13.). Como consequência, o estado do Pará vem 

se consolidando como o maior produtor de cacau do país desde 2017. 

Assim, a utilização de SAFs tem sido, na última década, bastante difundida 

como alternativa para o uso do solo para fins de atividade agrícola mais 

sustentável com melhoria das condições de vida da população local. 

 

Fig. 13. Sistema Agroflorestal de Cacau no município de São Félix do Xingu - Pará. 
Fonte: Ananza Mara Rabello (2019). 
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Extrativismo sustentável 

O extrativismo com intensidade de exploração controlada é 

considerado um uso sustentável dos recursos naturais por ter como proposta 

atender aos objetivos da conservação ambiental incluindo a diversidade 

sociocultural e as atividades produtivas. E, por isso, o extrativismo 

sustentável vegetal e pesqueiro são considerados uma alternativa de uso 

pouco intensivo dos recursos naturais como solo e água, bem como, uma 

alternativa de geração de renda para populações locais (Morsello, 2006). Na 

Amazônia Oriental, o extrativismo sustentável vem se mostrando como um 

bom contraponto aos avanços de atividades que degradam os ecossistemas 

naturais na região: pecuária com manejo, agricultura extensiva, exploração 

madeireira, mineração industrial e garimpos ilegais. 

A atividade extrativista de produtos não-madeireiros, com certificação 

e modernização tecnológica, contribui para a manutenção do ciclo 

hidrológico, evita a escassez de madeira, e é extremamente relevante para 

as comunidades locais (IBGE, 2018). No sudeste do Pará, por exemplo, 

destaca-se o extrativismo para produção de açaí, castanha-do-pará e 

jaborandi (Embrapa, 2014). Em 2018, a produção do açaí no estado do Pará 

atingiu 147,7 mil toneladas, um aumento de 4,1% em relação ao ano anterior 

(IBGE, 2018). O extrativismo sustentável do jaborandi, especificamente na 

Floresta Nacional de Carajás (FLONA) realizada de forma comunitária pelos 

“folheiros do jaborandi”, extraiu 15,47 toneladas de folhas secas de jaborandi 

em 2008 (IBGE, 2008). 

Em relação ao extrativismo pesqueiro, este vem sofrendo com a 

pressão de garimpos, mineração industrial, construção de barragens e, 

também com o avanço da pesca comercial nos últimos anos. No Pará, 

especificamente na região do rio Tapajós, essa situação acabou propiciando 

oportunidades para debates e acordos sobre extrativismo pesqueiro 

comunitário envolvendo comunidades ribeirinhas locais, organizações não-

governamentais e o IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis). Como resultado, apesar das pressões, a 

região do rio Tapajós vivenciou a caracterização da primeira iniciativa 

amazônica de comanejo de recursos naturais em escala regional, e reforçou 

a importância socioeconômica da pesca artesanal para a região.  
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Dentro desse contexto, o estado do Pará, atualmente, vive o paradoxo 

em se destacar como um dos maiores estados na produção artesanal 

pesqueira continental e, ao mesmo tempo, ser o maior estado produtor de 

minérios como a bauxita (Pinheiro et al., 2014; Simineral, 2020). Apesar de 

todas as pressões, o extrativismo pesqueiro sustentável vem se mantendo 

como uma atividade preocupada com o controle do recurso pesqueiro, com a 

fiscalização e conservação de águas limpas (já que a contaminação das 

águas altera a composição de peixes) e com a participação da comunidade 

ribeirinha local (Oliveira et al., 2008).  

Nesse sentido, a aposta no extrativismo sustentável, tanto no 

ambiente terrestre quanto aquático, parece ser uma ótima estratégia de 

conciliação entre sustentabilidade, manutenção dos recursos naturais 

renováveis, e diversidade da produção familiar local. Essa conciliação é 

essencial no sentido de viabilizar o manejo sustentável dos recursos naturais 

e de ser compatível com a necessidade de conservação desses recursos. 

Por fim, vale lembrar que mesmo sendo notório o sucesso do extrativismo 

sustentável, tanto vegetal quanto pesqueiro, essa atividade sempre 

dependerá das relações sociais que a comunidade local desenvolve com o 

mercado financeiro e com as políticas públicas.  

 

Sistema integrado de produção 

A pecuária extensiva tem se mostrado como uma das principais 

atividades potencializadoras do desmatamento e problemas socioambientais 

na região amazônica (Barlow, 2007). A escala com que o desmatamento 

ocorre para implementação da pecuária extensiva é sem precedentes e 

ameaça a biodiversidade da maior floresta tropical do mundo, a Floresta 

Amazônica (Barlow et al., 2018). Especificamente no Pará, a preocupação 

com o avanço da pecuária é ainda mais compreensível pelo fato do estado 

ter o quinto maior rebanho do Brasil, com destaque para os municípios de 

São Félix do Xingu e Marabá (FAPESPA, 2017).  

Uma forma de diminuir os impactos causados pela pecuária 

convencional e tornar essa atividade sustentável, é o sistema integrado de 

produção. No Brasil, os sistemas integrados de produção lavoura-pecuária 

correspondem a integração, na mesma área, da atividade de pecuária de 
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corte ou leite com cultivo de soja, milho, arroz, eucalipto dentre outros de 

forma concomitante ou sequencial (Moraes et al., 2012). Esse tipo de 

sistema tem se mostrado mais eficiente em termos de conversão energética, 

e melhoram a qualidade do solo e da água (Carvalho et al., 2010; Santos et 

al., 2013). Além disso, uma vez que a fertilidade do solo e a qualidade da 

água estão recuperadas e presentes, a produtividade animal e vegetal 

aumentam gerando maior estabilidade, confiabilidade, resiliência e 

rentabilidade no sistema (Anghinoni et al., 2013). 

Esses sistemas integrados de produção quando trabalhados de forma 

rotacionada e consorciada diminuem a necessidade de degradação de novas 

áreas (Anghinoni et al., 2013). Isso acontece porque o sistema integrado de 

produção permite maiores benefícios por deixarem o solo coberto por mais 

tempo evitando a erosão, contribuindo para maior retenção de nutrientes, e 

favorecendo o bem-estar animal, assim como, a manutenção dos recursos 

naturais (Carvalho et al., 2010). Somado a isso, quando o cultivo é feito 

através do plantio direto (processo de semeadura em solo não revolvido), 

tem se ainda a vantagem de uma maior cobertura e proteção do solo, 

acompanhada da amplificação da estabilidade da produção agropecuária, 

bem como, diminuição dos custos dessa produção. Assim, mesmo a 

pecuária sendo uma atividade inegável na região amazônica, é possível que 

ela ocorra de forma sustentável. Mas, para isso, é necessário aumentar o 

investimento em tecnologia e assistência técnica, baixar o custo da 

manutenção da atividade para os pequenos produtores, e ter políticas 

públicas ambientais e fundiárias estáveis. 

 

CONCLUSÃO 

As características apresentadas atualmente pelas diferentes regiões 

hidrográficas do Pará são resultado de um longo processo de evolução 

geológica da região amazônica. Tal processo acarretou em dramáticas 

transformações da paisagem. Nesse contexto, os rios foram importantes 

agentes na formação do relevo na região e no estado.  

O avanço de atividades agropecuárias sobre a floresta amazônica 

representa diversos riscos a manutenção da qualidade do solo. Estes riscos 

estão intimamente associados a fatores antropogênicos como forma de uso e 
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ocupação do solo e intensidade de manejo e por fatores e características 

inatas as próprias classes de solos, sobretudo a erodibilidade. O um dos 

maiores avanços da fronteira agrícola nessas bacias ocorre sob Argissolos, 

sendo imprescindível a formulação de planos que promovam o uso e 

ocupação dessas áreas de forma condizentes com a capacidade de uso, 

para que ocorra a manutenção da qualidade da água superficial e da 

fertilidade dos solos nessas regiões. 

O estado do Pará apresenta rios com grande extensão, chegando a 

6.000 km, como o Rio Amazonas. Dentre estes rios, podemos destacar: o rio 

Araguaia, rio Tocantins, rio Xingu, rio Tapajós, rio Jari e o rio Guamá. Todos 

estes corpos hídricos são contribuintes do rio Amazonas. Tais rios 

apresentam como características a grande vazão e as águas brancas, ricas 

em sedimentos/nutrientes, como o Amazonas, ou negras, como o rio Xingu, 

mais transparentes. Em todas as bacias dos respectivos rios, a pluviosidade 

varia de 1600 mm a 3500 mm, e a cobertura vegetal em sua maioria, 

pertence ao bioma amazônico. 

A qualidade das águas dos rios é diretamente afetada pelas atividades 

exercidas nas suas bacias hidrográficas. Com a expansão da agricultura e 

pecuárias o desmatamento no estado do Pará aumentou significativamente, 

trazendo consigo sérios problemas de erosão do solo e depósito de 

sedimentos nos rios, além da contaminação das suas águas pelos 

agrotóxicos utilizados nas lavouras e pastagens. Outra atividade que causa 

muita contaminação das águas desses rios é a mineração (muitas ilegais), 

pois utiliza-se na extração metais pesados que são transportados para os 

rios por meio das chuvas e do solo exposto, causando acúmulo dessas 

substâncias nos organismos aquáticos. 

Além dos impactos na qualidade do solo e água, as atividades 

antrópicas exercem uma pressão negativa sobre os processos 

ecossistêmicos e a biodiversidade que os mantém. Seja reduzindo a 

complexidade das redes de interações, perturbando a estrutura do habitat, 

ou alterando os ciclos biogeoquímicos, estes impactos têm grandes 

consequências para a manutenção dos ecossistemas que compõem as 

bacias hidrográficas, ou mesmo a nível global. Desta forma, a forma de 

interação do componente humano nestes ecossistemas precisa ser 
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repensada não apenas para a manutenção destes ambientes, mas também 

para a sobrevivência do ser humano como espécie. 

A Amazônia Oriental deve continuar sofrendo num futuro imediato 

impactos negativos diretos de pressões e ameaças na sociobiodiversidade. 

Essas pressões e ameaças ocorrem, por exemplo, na forma de 

desmatamentos ilegais, atividade garimpeira, poluição dos rios e riachos, 

avanço do agronegócio e construção de barragens. Dentro desse cenário, é 

um desafio muito grande pensar em alternativas de desenvolvimento que 

aliem o uso sustentável dos recursos naturais, como solo e água, e que 

sejam economicamente viáveis, principalmente para as populações locais. 

Dentre essas alternativas, formas de uso do solo tradicionalmente praticadas 

na Amazônia, como aquelas citadas no tópico “Perspectivas futuras: Usos 

sustentáveis do solo e águas mais limpas”, têm se mostrado eficientes na 

busca pela diminuição dos impactos socioambientais e pela sustentabilidade 

na região.   
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